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1. INTRODUÇÃO 

1.1 ENQUADRAMENTO 

O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, é uma entidade 

administrativa independente, que funciona junto do Tribunal de Contas, e desenvolve uma atividade de âmbito 

nacional no domínio da prevenção da corrupção e infrações conexas. 

 

Considerando que ña atividade de gest«o e administra­«o de dinheiros, valores e patrim·nios p¼blicos, seja 

qual for a natureza da entidade gestora ï de direito público ou de direito privado, administrativa ou empresarial 

ï deve nos termos da Constituição da República e da lei pautar-se por princípios de interesse geral, 

nomeadamente de prossecução do interesse público, da igualdade, da proporcionalidade, da transparência, 

da justiça, da imparcialidade, da boa-fé e da boa administra­«oò, o CPC aprovou uma Recomenda­«o, em 1 

de julho de 2009, sobre ñPlanos de gest«o de riscos de corrup­«o e infra­»es conexasò, nos termos da qual 

os órgãos máximos das entidades gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios públicos, seja qual for a sua 

natureza, devem elaborar planos de gestão de riscos e infrações conexas. Tais planos devem conter, 

nomeadamente, os seguintes elementos: 

¶ Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de corrupção e infrações 

conexas; 

¶ Com base na referida identificação de riscos, indicação das medidas adotadas que previnam a sua 

ocorrência, quando assim se justifique (por exemplo, mecanismos de controlo interno, segregação de 

funções, definição prévia de critérios gerais e abstratos, designadamente na concessão de benefícios 

públicos e no recurso a especialistas externos, nomeação de júris diferenciados para cada concurso, 

programação de ações de formação adequadas, etc.); 

¶ Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do plano, sob a direção do 

órgão dirigente máximo; 

¶ Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano. 

 

Em cumprimento desta Recomendação foi aprovado o presente Relatório de Execução do Plano de 

Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Grupo IP 

(PGRCIC) 2021-2022. 

Por último, importa anotar que, em 9 de dezembro de 2021, foi publicado o Decreto-lei n.º 109-E/2021 que 

cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção e estabelece o regime geral de prevenção da corrupção. Este 

regime jurídico entrará em vigor em 7 de junho de 2022 e introduz alterações relevantes no âmbito dos planos 

de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas, as quais serão objeto de implementação e 

cumprimento pelas empresas do Grupo IP. 
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1.2 ÂMBITO 

A partir de junho de 2015, na sequência da fusão entre a EP - Estradas de Portugal, S.A. e a REFER - Rede 

Ferroviária Nacional, E.P.E., da qual resultou a IP - Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP)1, foi implementado 

um modelo de gestão do risco numa ótica integrada que valoriza a criação de mecanismos de identificação, 

compreensão, apreciação e mitigação dos riscos associados à atividade das empresas do Grupo IP. 

 

Neste sentido, desde 2015 até à presente data, tem sido elaborado e divulgado o Plano de Prevenção de 

Riscos de Gestão, incluindo os Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Grupo IP, que compila os riscos 

identificados para o Grupo IP atualizados anualmente, sistematiza as principais conclusões relativas à gestão 

do risco do Grupo IP no respetivo ano, e que visa:  

¶ Garantir o cumprimento das recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC)2, 

firmando o compromisso de gest«o do Grupo IP no princ²pio da ñprossecu­«o do interesse p¼blico, 

da igualdade, da proporcionalidade, da transparência, da justiça, da imparcialidade, de boa-fé e da 

boa administra­«oò; e, 

¶ Divulgar os riscos relativamente aos quais o Grupo IP está exposto na prossecução da sua missão e 

as medidas para prevenção e mitigação dos mesmos. 

 

Na sequência do acompanhamento, avaliação e atualização do Plano, procedeu-se à elaboração do presente 

Relatório, referente a 2021-2022, com os seguintes objetivos: 

¶ Reapreciar os riscos identificados no final de 2021;  

¶ Avaliar a implementação dos controlos dos riscos; 

¶ Identificar novas situações potenciadoras de risco e os correspondentes controlos. 

  

 
1 Decreto-Lei n.º 91/2015, de 29 de maio. 
2 Destacando-se as Recomendações do CPC de 1 de julho de 2009, de 7 de abril de 2010, de 7 de novembro de 2012 e de 1 de julho 

de 2015. 

 

http://www.infraestruturasdeportugal.pt/sites/default/files/decreto-lei_91_de_29-05.pdf
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2. GRUPO IP 

 

O Grupo IP, constituído pela Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP) e pelas suas participadas IP Engenharia, 

S.A. (IPE), IP Património ï Administração e Gestão Imobiliária, S.A. (IPP) e IP Telecom, Serviços de 

Telecomunicações, S.A. (IPT), incorpora o saber técnico necessário ao bom desempenho da infraestrutura 

rodoferroviária e dispõe dos recursos, das competências e da experiência para cooperar e prestar assessoria 

e serviços, nas mais variadas áreas, numa lógica de transferência de conhecimento e de know-how. 

 

 

Figura 1 ï Grupo IP 

 

As Empresas Participadas s«o centros de lucro que visam otimizar as receitas n«o core do Grupo IP, 

rentabilizando a capacidade excedent§ria dos ativos n«o utilizada nas atividades principais. 

 

2.1 IP INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S.A. 

A IP tem por objeto a conceção, projeto, construção, financiamento, conservação, exploração, requalificação, 

alargamento e modernização das redes rodoviária e ferroviária nacionais, incluindo o comando e controlo da 

circulação ferroviária, prosseguindo os valores da eficiência, do rigor e transparência com a sociedade em 

geral e o acionista em particular. 

2.1.1 Visão da IP 

Posicionar a Infraestruturas de Portugal como gestora de mobilidade multimodal, potenciando o asset 

management, garantindo a prestação de um serviço seguro, eficiente e sustentável, valorizado pela 

rendibilização de ativos complementares. 
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2.1.2 Organograma da IP 

 

 

Figura 2 ï Organograma da IP 

 

2.1.3 Composição do Conselho de Administração Executivo (CAE) 

¶ Carlos Alberto João Fernandes, Vice-Presidente; 

¶ José Saturnino Sul Serrano Gordo, Vice-Presidente; 

¶ Alberto Manuel de Almeida Diogo, Vogal; 

¶ Alexandra Sofia Vieira Nogueira Barbosa, Vogal; 

¶ Vanda Cristina Loureiro Soares Nogueira, Vogal. 
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2.2 IP ENGENHARIA, S.A.  

A IP Engenharia (IPE) dedica-se à consultoria e à engenharia de transportes especializada no setor 

rodoferroviário, sendo detentora de uma longa e consolidada experiência e recursos próprios especializados.  

A atividade da IPE abrange desde a conceção e desenvolvimento detalhado de soluções até à gestão 

integrada da construção e fiscalização, incluindo as componentes de segurança, qualidade e ambiente. 

2.2.1 Missão da IPE 

Elaborar estudos e projetos de engenharia de transportes, gerir, coordenar e fiscalizar empreitadas nesse 

âmbito e dinamizar o negócio internacional do Grupo IP. 

2.2.2 Organograma da IPE 

 

 

Figura 3 ï Organograma da IPE 

2.2.3 Composição do Conselho de Administração 

¶ Carlos Alberto João Fernandes, Presidente; 

¶ Alexandra Sofia Vieira Nogueira Barbosa, Vogal; 

¶ Amílcar Álvaro de Oliveira Ferreira Monteiro, Vogal. 
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2.3 IP PATRIMÓNIO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO IMOBILIÁRIA, S.A. 

A IP Património (IPP) é a empresa do Grupo IP responsável pela gestão do património imobiliário com 

experiência na exploração comercial da rede de estações e interfaces de transporte, garantindo a sua eficiente 

utilização, valorização e rentabilização. 

2.3.1 Missão da IPP 

Atuar no âmbito da aquisição, expropriação, atualização cadastral e alienação de bens imóveis ou constituição 

de direitos sobre os mesmos, bem como na rentabilização dos ativos afetos à concessão ou ao património 

autónomo do Grupo IP e ainda na gestão e exploração de estações e equipamentos associados, incluindo a 

respetiva gestão operacional. 

2.3.2 Organograma IPP 

 

 

Figura 4 ï Organograma da IPP 

2.3.3 Composição do Conselho de Administração 

¶ Carlos Alberto João Fernandes, Presidente;  

¶ Nuno José Pires das Neves, Vogal;  

¶ Alexandra Sofia Vieira Nogueira Barbosa, Vogal; 
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2.4 IP TELECOM, SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, S.A. 

A IP Telecom (IPT) é um operador de telecomunicações e de serviços Data Center e Cloud Computing 

dedicado exclusivamente ao mercado empresarial. 

2.4.1 Missão da IPT 

Assegurar o fornecimento e a prestação de serviços de Sistemas e Tecnologias de Informação e 

Comunicações, baseado em soluções inovadoras com foco nas tecnologias Cloud e Segurança e na principal 

infraestrutura nacional de telecomunicações, assente em fibra ótica e canal técnico rodoviário, para o mercado 

empresarial e organismos públicos. 

2.4.2 Organograma da IPT 

 

 

Figura 5 ï Organograma da IPT 

 

2.4.3 Composição do Conselho de Administração 

¶ Vanda Cristina Loureiro Soares Nogueira, Presidente;  

¶ Carlos Alberto João Fernandes, Vogal; 

¶ Alberto Manuel de Almeida Diogo, Vogal. 
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3. PLANO ESTRATÉGICO E MODELO ORGANIZACIONAL DO GRUPO IP 

3.1 PLANO ESTRATÉGICO 

O Plano Estratégico do Grupo IP passa pelo desenvolvimento integrado da rede rodoferroviária, pelo 

incremento das receitas (core e não core), pela captura de sinergias internas e externas, pela articulação da 

presença regional, sempre numa perspetiva de assegurar uma gestão sustentável das infraestruturas 

rodoviárias e ferroviárias nacionais. 

 

Tendo em consideração o referido e considerando ainda: 

¶ A análise dos contextos interno e externo, 

¶ As necessidades e expetativas das partes interessadas e, 

¶ As macro tendências do Sistema de Mobilidade e Transportes, 

 

Foram definidos quatro grandes objetivos estratégicos, para atuação do Grupo IP, que se pretendem ver 

convertidos em impactos quantitativos: 

 

 

Tabela 1 ï Objetivos estratégicos prioritários 
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3.2 MODELO ORGANIZACIONAL DO GRUPO IP 

Fixadas as linhas de orientação estratégica para o Grupo IP, foi concebido um modelo de organização que 

permite, de forma contínua, integrada e sustentada, disponibilizar um produto de qualidade, seja ao cliente 

interno através da partilha de serviços especializados, seja na prestação de serviços de mobilidade e 

acessibilidade aos utilizadores das redes rodoviária e ferroviária. 

 

Genericamente, a organização divide-se em duas grandes áreas, uma composta pelas direções que prestam 

serviços de suporte (partilhados e corporativos), de valor acrescentado interno, e outra do negócio, de onde 

resultam os produtos e serviços para o exterior e se concretiza o serviço prestado pelo Grupo IP. 

 

O organograma geral é, assim, o que se apresenta na figura seguinte: 

 

 

Figura 6 ï Organograma do Grupo IP 

 

Neste organograma as áreas de negócio estão alinhadas com os grandes objetivos estratégicos da empresa, 

encontrando-se distribuídas em três grupos: 

¶ Gestão da mobilidade as quais asseguram a implementação do planeamento integrado das redes 

e de gestão da mobilidade rodoferroviária, de acordo com princípios de segurança, de 

sustentabilidade e de otimização da receita core. 
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¶ Gestão da infraestrutura antecipando-se ganhos de eficiência derivados da aplicação de princípios 

de asset management. 

¶ Rendibilização de ativos, onde as empresas participadas estão orientadas para a otimização das 

receitas não core do Grupo IP, rentabilizando a capacidade excedentária dos ativos não utilizada nas 

atividades principais e os ativos não core. 

 

Complementarmente, enquanto mecanismo de gestão de interfaces e de partilha da decisão, faz parte do 

modelo orgânico o Comité de Sistemas de Informação. 

 

A materialização dos resultados pretendidos para o curto, médio e longo prazo está suportada no 

desempenho das atividades de todos os processos da organização conforme a cadeia de valor do Grupo que 

é constituído por: 

 

¶ Macroprocessos de negócio ou core da IP (processos de negócio da IP); 

¶ Macroprocessos de suporte à IP e às empresas participadas; 

¶ Macroprocessos específicos das empresas participadas. 

 

 

Figura 7 ï Cadeia de valor do Grupo IP 
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A cadeia de valor suporta a implementação do modelo de negócio da Organização nas várias fases do ciclo 

de melhoria PDCA3 e tem por base:  

¶ Os requisitos e expetativas dos stakeholders; 

¶ Os meios ou capitais necessários à transformação e criação do valor para o mercado (financeiro, 

intelectual, humano, social e ambiental) e; 

¶ As orientações estratégicas internas e externas à IP. 

 

Complementarmente, a IP tem vindo a consolidar uma abordagem para a melhoria do desempenho dos 

processos tendo por base os princípios do BPM ï Business Process management, os quais têm vindo a criar 

uma dinâmica interna que potencia a identificação de atividades críticas e oportunidades de melhoria em 

benef²cio de um desempenho eficiente na ñprodu­«oò dos outputs e, consequentemente, dos resultados 

pretendidos pela Organização (outcomes). 

  

 
3 Plan-Do-Check-Act: método interativo de gestão de quatro passos, utilizado para o controle e melhoria contínua de processos e 
produtos. 
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4. ÉTICA EMPRESARIAL 

4.1 PRINCÍPIOS DE GESTÃO ÉTICA 

A Ética Empresarial é assumida como um princípio basilar de gestão, cuja prossecução valoriza e dignifica 

as empresas do Grupo IP e o universo dos seus colaboradores e stakeholders. 

Em rigor, e tal como preconizado pelo regime jurídico do sector público empresarial, as empresas devem 

adotar ou aderir ñ(é) a um c·digo de ®tica que contemple exigentes comportamentos ®ticos e deontológicos, 

procedendo à sua divulgação por todos os seus colaboradores, clientes, fornecedores e pelo público em 

geral.ò 

Nesse sentido, o Código de Ética do Grupo IP foi aprovado em 3 de março de 2016. 

Em 4 de março de 2020 foi aprovada a primeira revisão do Código de Ética do Grupo IP a qual foi publicada 

no Diário da República em 21 de abril de 2020 através do aviso n.º 6759/2020. 

Elaborado com o propósito de estabelecer normas que orientem o comportamento ético dos colaboradores 

no desempenho das suas atribuições nas empresas do Grupo IP, o Código de Ética é o reflexo do 

compromisso da organização com os princípios da prossecução do interesse público, da legalidade, da 

transparência, da eficiência, da integridade, da responsabilidade social e da consciência ambiental. 

Este Código regula, igualmente, matérias críticas para a organização, como sejam, a título de exemplo (i) o 

conflito de interesses, (ii) a não discriminação, (iii) o relacionamento entre colaboradores, (iv) a 

responsabilidade social e proteção ambiental; (v) a transparência e prevenção da corrupção; e (vi) a 

Comunicação de Irregularidades. 

O Código de Ética é aplicável a todos os colaboradores do Grupo IP, independentemente do vínculo contratual 

e da posição hierárquica que ocupam, neles se incluindo os quadros dirigentes e os membros dos órgãos 

sociais das empresas que integram o Grupo. Os princípios e valores éticos vertidos no Código devem 

igualmente ser respeitados pelo universo de mandatários, prestadores de serviços e fornecedores do Grupo 

IP, sem prejuízo de outras normas de conduta relativamente às quais estejam sujeitos. 

A aprovação do Código de Ética incluiu o Plano de Comunicação que define a metodologia de divulgação, 

implementação e monitorização. 

A divulgação foi assegurada, através, designadamente: (i) da intranet; (ii) da distribuição de versão digital e 

em papel a todos os Colaboradores e aos stakeholders relevantes; (iii) do website institucional da IP4.  

No que concerne à implementação do Código de Ética destacam-se as seguintes medidas adotadas ao longo 

da sua vigência: (i) Caixa de Sugestões para a Ética ï que constitui um espaço próprio, disponível na página 

principal da intranet, para os colaboradores poderem deixar as suas propostas de melhoria, ideias e temas 

que considerem importantes para o desenvolvimento de uma cultura de ética na nossa organização; (ii) 

 
4 https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/etica 

 

https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/etica
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assinatura da ñdeclara­«o de inexist°ncia de conflito de interessesò pelos gestores de contratos de empreitada 

e prestação de serviços, membros do júri e peritos dos procedimentos pré-contratuais de contratação pública; 

(iii) monitorização anual do cumprimento da norma do Código de Ética relativa ao reporte do registo das 

ofertas aceites. 

Em 2021 desenvolveram-se as seguintes atividades de implementação do Código de Ética: (i) Best Practice 

sobre prevenção e combate ao conluio na contratação; (ii) divulgação de uma nota explicativa do regime 

decorrente da Lei n.º 32/2021, de 21 de maio que alterou o Código dos Contratos Públicos e estabeleceu 

medidas especiais de contratação pública; (iii)  disponibilização a toda a Organização um curso e-learning 

especificamente criado sobre o Código de Ética das empresas do Grupo IP que abarcou todas as matérias 

objeto do Código, com especial incidência naquelas que estão relacionadas com os temas da transparência, 

prevenção e combate à corrupção, conflito de interesses e comunicação de irregularidades; (iv)  integração 

do tema da Ética nas atividades de receção aos novos colaboradores do Grupo IP, designadamente, através 

da resposta ao questionário online etiquiz e na app ñsomos IPò; (v) monitorização anual sobre a 

obrigatoriedade do registo das ofertas no âmbito do tema da Transparência e Prevenção da Corrupção. 

4.2 POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

Em linha com as recomendações do Instituto Português de Corporate Governance foi aprovada e divulgada, 

em fevereiro de 2016, a Política de Comunicação de Irregularidades do Grupo IP[1], e respetivo Procedimento, 

sob a gestão e supervisão da Direção de Auditoria Interna (DAI). 

Da implementação da referida Política resulta, designadamente, a disponibilização, aos interessados, de um 

canal direto, idóneo e confidencial, para a comunicação de situações passíveis de consubstanciar 

irregularidades ao quadro normativo aplicável. 

Por efeito da entrada em vigor do regime constante da Lei nº 93/2021, que transpôs a Diretiva (EU) 2019/1937 

do Parlamento Europeu  e do Conselho de 23 de outubro de 2019, a IP está a promover a revisão do 

Procedimento assinalado tendo em vista a adaptação das regras já em vigor ao novo regime legal. 

  

 
[1] https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/etica  

 

https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/etica
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5. PREVENÇÃO DE CONFLITOS DE INTERESSES 

 

No âmbito dos mecanismos adotados com vista à prevenção de conflitos de interesses destacam-se os 

aplicáveis aos membros do Conselho de Administração das empresas do Grupo IP constantes (i) do Estatuto 

do Gestor Público, (ii) do regime jurídico do Setor Público Empresarial, (iii) do regime jurídico do exercício de 

funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, e (iv) o Código das Sociedades Comerciais, 

designadamente: 

¶ Abstenção de intervenção nas decisões que envolvam os seus próprios interesses, designadamente na 

aprovação de despesas por si realizadas, nos termos do disposto no artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 

133/2013, de 3 de outubro, na sua redação atual; 

¶ Apresentação da Declaração Única no início de funções, relativa aos rendimentos, património, interesses, 

incompatibilidades e impedimentos, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 52/2019, de 31 julho; 

¶ Atualização da Declaração Única em caso de cessação ou recondução das/nas funções (declaração dos 

rendimentos, património, interesses, incompatibilidades e impedimentos), ou caso se verifique alteração 

patrimonial efetiva que altere o valor declarado, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 14.º da Lei n.º 52/2019, 

de 31 julho; 

¶ Apresentação da Declaração Única no final do exercício do cargo ou função, nos termos dos n.ºs 4 e 5 

do artigo 14.º da Lei n.º 52/2019, de 31 julho; 

¶ Comunicar o número de ações e obrigações nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 447.º do Código das 

Sociedades Comerciais. 

 

Neste particular, importa igualmente realçar que o Código de Ética do Grupo IP, também caracteriza e regula 

situações passíveis de consubstanciar conflito de interesses, a saber:  

¶ Entende-se existir conflito de interesses sempre que os colaboradores, no exercício das suas funções, 

sejam chamados a intervir em processos de tomada de decisão que envolvam, direta ou indiretamente, 

entidades com as quais mantiveram ou mantêm ligações profissionais, entidades de que sejam sócios ou 

membros dos respetivos órgãos sociais, ou que tenham entre si relações familiares ou equivalentes; 

¶ É vedado aos colaboradores o exercício de qualquer atividade profissional externa, remunerada ou não, 

que interfira com as suas atribuições profissionais e/ou com a atividade ou interesses do Grupo IP, salvo 

nos casos expressamente previstos na lei ou em situações devidamente justificadas e aprovadas pelo 

CAE; 

¶ Os colaboradores estão obrigados a comunicar, nos termos da Política de Comunicação de 

Irregularidades em vigor, qualquer situação de potencial conflito de interesses da qual tenham 

conhecimento. 

Por fim, refira-se ainda que as empresas do Grupo IP cumprem na generalidade a Recomendação n.º 3/2020 

do Conselho de Prevenção da Corrupção publicada no Diário da República, 2ª série de 17 de julho de 2020, 

relativa à gestão de conflitos de interesses no setor público. 
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6. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

Ao longo do ano 2021 foi dada continuidade às ações iniciadas em 2017 e destinadas ao alcance da 

compliance da atividade da organização com o Regulamento UE 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril ï Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD)5. 

 

Neste contexto e em 2021 (i) foi aprovada a Instrução Gestão de Incidentes; (ii) desenvolveram-se ações de 

formação quanto à matéria específica dos artigo 26.º e 28.º do RGPD; (iii) foram aprovadas, para os websites 

das empresas do Grupo IP, as políticas de privacidade dos websites e as políticas de cookies; (iv) foi 

divulgada a Best Practice sobre ñutiliza­«o e partilha de dados pessoaisò; e (v) prosseguiu-se com a execução 

e monitorização do plano de ação concebido em 2017 destinado a implementar o RGPD nas empresas do 

Grupo IP.  

 
5 https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/etica 

https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/etica
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7. PREVENÇÃO E COMBATE AO BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E 

FINANCIAMENTO DO TERRORISMO 

 

Tendo em conta que a Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, na redação atual, é aplicável a uma das empresas 

do Grupo IP ï IP Património ï em virtude de o seu objeto social e de a sua atividade se enquadrarem no 

âmbito imobiliário, está aprovado desde 2020 o Procedimento de Comunicação de Transações ao DCIAP, à 

UIF e ao IMPIC ï Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo e, 

neste contexto e em cumprimento da determinação legal, está designado, desde 2019, o Responsável pelo 

Cumprimento Normativo do Grupo IP (RCN). 

 

O procedimento acima referido, regula o dever de comunicação de operações suspeitas e demais transações 

legalmente previstas relativas à prevenção e combate ao branqueamento de capitais e financiamento do 

terrorismo. 

 

Neste contexto, foram também desenvolvidas as necessárias ações de formação e disponibilizou-se um canal 

direto, idóneo e confidencial, (branqueamento.capitais@ippatrimonio.pt) para a comunicação de situações 

passíveis de consubstanciarem irregularidades e violações ao quadro normativo em matéria de prevenção e 

combate ao branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO RISCO NO GRUPO IP 

8.1 MODELO DE DEFESA 

O modelo de gestão do Grupo IP enquadra-se no denominado modelo de ñ3 linhas de defesaò6, conforme se 

ilustra na figura seguinte: 

 

 

Figura 8 ï Linhas de defesa da Organização 

 

Efetivamente, o modelo implementado cont®m tr°s ñlinhas de defesaò asseguradas, respetivamente, (i) pela 

Gestão Operacional; (ii) pela Direção de Assuntos Jurídicos e Compliance (DAJ) e pela Direção de 

Planeamento Corporativo e Controlo de Gestão (DPC), e (iii) pela Direção de Auditoria Interna (DAI), cada 

uma delas com um conjunto de responsabilidades que decorrem das próprias atribuições e do processo de 

gestão do risco do Grupo IP, designadamente:  

¶ Gestores Operacionais (1ª linha de defesa): responsáveis pelo desenvolvimento e implementação de 

políticas, controlos e procedimentos internos, que asseguram que as atividades estão de acordo com 

as metas e objetivos definidos; 

¶ Gestão do Risco, Compliance e Planeamento Corporativo e Controlo de Gestão (2ª linha de defesa): 

incorpora a função de gestão de riscos, a função de Compliance e um sistema de controlo interno 

(DPC e DAJ); 

¶ Auditoria Interna (3ª linha de defesa): a Direção de Auditoria Interna (DAI) é a Unidade Orgânica 

responsável por assegurar a conformidade, o funcionamento e a adequação dos processos de gestão 

do risco, controlo e governação. 

 
6 Referencial internacional recomendado para estabelecer Sistemas de Gestão do Risco e de Controlo Interno e respetivas ñFun­»es-
Chaveò. 
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8.2 ATRIBUIÇÕES DA DIREÇÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E COMPLIANCE 

No âmbito do modelo de governação e organização vigente no Grupo IP, a promoção da gestão dos riscos 

corporativos está formalmente atribuída à DAJ, órgão na dependência direta do CAE.  

A DAJ tem como missão a implementação e dinamização da gestão do risco, sendo que, no que concerne às 

atribuições específicas do Departamento do Risco e Compliance da DAJ, se destacam as seguintes:  

¶ Implementar, monitorizar e rever o processo de gestão do risco do Grupo IP; 

¶ Apoiar as Unidades Orgânicas/Empresas Participadas na identificação, análise, avaliação e 

elaboração de propostas de controlos dos riscos inerentes à sua atividade; 

¶ Construir, monitorizar e divulgar a(s) matriz(es) de riscos das empresas do Grupo IP; 

¶ Elaborar, com uma periodicidade anual, o relatório de execução do Plano de Gestão de Riscos das 

empresas do Grupo IP, incluindo os de corrupção e infrações conexas; 

¶ Colaborar na elaboração de procedimentos internos conexos com a gestão do risco. 

8.3 PROCESSO DE GESTÃO DO RISCO  

A metodologia adotada na implementação do processo de gestão do risco foi definida com base na NP ISO 

31000:2018, a qual contribuiu, designadamente para: 

¶ Definir e alocar as principais responsabilidades assumidas na gestão do risco no Grupo IP; 

¶ Identificar os princípios e categorias do risco; 

¶ Descrever as fases e respetivas atividades do processo de gestão do risco, ilustradas nas figuras 

seguintes: 

 

Figura 9 ï Processo de gestão do risco (ISO 31000:2018) 
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Figura 10 ï Principais atividades do processo de gestão do risco 

8.4 RESPONSABILIDADES 

A alocação de responsabilidades dos principais intervenientes no processo de gestão do risco é a seguinte: 

Entidade / 
Interveniente 

Responsabilidade 

CAE 

¶ Aprova a documenta­«o produzida no ©mbito da gest«o do risco (planeamento da 
implementa­«o do processo; procedimento de gest«o do risco; Mapa Global dos riscos 
do Grupo IP; matriz do risco; etc.); 

¶ Aprova o Plano de Preven­«o de Riscos de Gest«o, incluindo os de corrup­«o e 
infra­»es conexas, das empresas do Grupo IP, respetivas revis»es e relat·rios de 
execu­«o. 

DAJ 

¶ Coordena a gest«o do risco no Grupo IP, assegurando que a mesma ® efetuada em 
alinhamento com os objetivos estrat®gicos; 

¶ Define e promove a metodologia e instrumentos espec²ficos para implementar, 
monitorizar e rever o processo de gest«o do risco do Grupo IP; 

¶ Apoia o Dono do Risco no processo de aprecia­«o do risco, identifica­«o e monitoriza­«o 
dos controlos e da sua efic§cia; 

¶ Reporta/Divulga os riscos (construir e comunicar os Mapas dos riscos das empresas do 
Grupo IP);  

¶ Monitoriza o processo de gest«o do risco; 

¶ Elabora, com uma periodicidade anual, o relat·rio de execu­«o do Plano de Preven­«o 
de Riscos de Gest«o, incluindo os de corrup­«o e infra­»es conexas, das empresas do 
Grupo IP, respetivas revis»es e relat·rios de acompanhamento; 

¶ Dinamiza a promo­«o de uma cultura de gest«o do risco em todo o Grupo IP. 

Dono do 

Risco 

¶ Identifica, analisa e avalia os riscos e prop»e os respetivos controlos; 

¶ Implementa os controlos do risco e reporta os resultados ¨ DAJ. 

Tabela 2 ï Matriz de Responsabilidades 

 

Neste âmbito, importa igualmente destacar o papel da DAI no que concerne à prerrogativa de auditoria aos 

processos de gestão do risco, controlo e governação, conforme previsto na missão e atribuições desta UO. 
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Em linha com o supra exposto, foram identificados os seguintes Donos do Risco na estrutura do Grupo IP: 

 

 

Tabela 3 ï Donos do Risco do Grupo IP 

 

  

Sigla Unidade Orgânica / Empresa Dono do Risco

ACD Direção de Academia Fernando Silva

DAI Direção de Auditoria Interna Joaquina Figueira

DAJ Direção de Assuntos Jurídicos e Compliance Eduardo Cunha

DAM Direção de Asset Management Rui Coutinho

DAT Direção de Acessibilidade, Telemática e ITS Mário Alves

DCF Direção de Ciculação Ferroviária Luís Filipe Brás Coelho

DCH Direção de Capital Humano Inês Albuquerque

DCI Direção de Comunicação e Imagem Rosário Rocio

DCL Direção de Compras e Logística Ricardo Saldanha

DCO Direção de Concessões Sónia Saraiva

DDO Direção de Desenvolvimento Organizacional Madalena Estêvão

DEA Direção de Engenharia e Ambiente José Faísca / José Alves Monteiro

DEM Direção de Empreendimentos José Clemente

DFM Direção de Finanças e Mercados Maria do Carmo Ferreira

DPC Direção de Plano e Controlo de Gestão Pedro Pais

DPE Direção de Planeamento Estratégico Mário Fernandes

DRF Direção de Rede Ferroviária António Viana

DRP Direção de Serviços de Rede e Parcerias João Morgado

DRR Direção da Rede Rodoviária Carlos Manuel Santinho Horta

DSI Direção de Sistemas de Informação Mário Nogueira

DSS Direção de Segurança Luísa Garcia

EIN Gabinete de Estudos e Inovação Eduardo Borges Pires

OAI Organismo de Avaliação Independente António Fernandes

RIT Gabinete de Representação Internacional Francisco Cardoso dos Reis

SGR Direção de Secretaria-Geral Maria Toioko Ramos

IPE IP Engenharia Luís Cipriano Ferreira

IPP IP Património Helena Neves

IPT IP Telecom Rui Ribeiro
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8.5 CATEGORIAS DO RISCO 

Os riscos identificados no Grupo IP foram agrupados em 6 categorias relevantes, a saber: 

Tabela 4 ï Categorias do risco 

 

8.6 METODOLOGIA 

De acordo com as premissas delineadas no procedimento GR.PR.006, o qual foi objeto de revisão em 2021, 

a probabilidade de ocorrência de cada risco identificado é analisada de acordo com os seguintes critérios: 

 

 

Tabela 5 ï Critérios para a análise da probabilidade (escala de classificação do risco quanto à probabilidade de 

ocorrência) 

 

 

 

IMPROVÁVEL REMOTA OCASIONAL PROVÁVEL                       MUITO PROVÁVEL                       

1 2 3 4 5

Qualitativa
A ocorrência do risco é 

praticamente impossível

A ocorrência do risco é  

remota, mas concebível

A ocorrência do risco pode 

verificar-se ocasionalmente

A ocorrência do risco é 

provável

É quase certo que o risco 

vai ocorrer

Intervalos de 

probabilidade

0,00* Ò P < 0,05

(*não se prevê ocorrência)                                                              

0,05* Ò P < 0,15

(*ocorre 1 vez em cada 20 

anos em média)

0,15* Ò P < 0,35

(*ocorre 1 vez em cada 7 anos 

em média)

0,35* Ò P < 0,65

(*ocorre 1 vez em cada 3 anos 

em média)

0,65* Ò P < 1 

(*ocorre pelo menos 1 vez em 

cada 1,5 ano em média)

Nota:  Os intervalos de probabilidades só deverão ser tidos em consideração se houver conhecimento do histórico

CLASSIFICAÇÃO

Descriç

ão

 

Riscos associados a liquidez, taxa de juro e de crédito. 

 

Riscos associados a planeamento, conceção, execução, monitorização e 
controlo, nas áreas que contribuem para o negócio das Empresas do 
Grupo IP. 

 

Riscos associados a processos internos, infraestruturas, capital humano 
e recurso ao outsourcing. 

 
Riscos associados a leis, regulamentação, normas, contratos, códigos de 
conduta, práticas instituídas ou princípios éticos. 

 Riscos associados à perceção da imagem pública da instituição por parte 
de acionistas, clientes, fornecedores, colaboradores, órgãos de 
imprensa, opinião pública em geral e demais stakeholders. 

 

Riscos associados a infraestruturas tecnológicas críticas, de segurança 
de informação, de integridade e flexibilidade dos sistemas. 

Financeiro 

Negócio 

Operacional 

Regulação e Compliance 

Reputacional 

Tecnológico 




























































































































































































































































































































































































































